
LEI MUNICIPAL  Nº 1830   DE 27/09/90  
PROJETO DE LEI Nº  1843   
 
“DETERMINA AO EXECUTIVO MUNICIPAL A AQUISIÇÄO  
DE  SEREM DESTINADA A URBANIZAÇÄO DE 500 LOTES  
PARA   SEREM DOADOS Å FAMíLIAS QUE NÄO TENHAM  
PROPRIEDADE IMóVEL.”                                        
    
A Câmara Municipal de Säo Sebastiäo do Paraiso decreta e o Prefeito 

Municipal sanciona a seguinte Lei:         
ARTº 1º - O Município de S.S.Paraíso, fará a aquisiçäo de    área 

necessária para a urbanizaçäo de 500 lotes para serem distribuídos  gratuitamente para famílias 
que näo tenham imóveis.                           

ARTº 2º - Os lotes seräo entregues com a seguinte infraestrutura: água, 
energia elétrica, esgotos sanitários, ruas e praças abertas e com meio-fios.                                                         

ARTº 3º - Será reservada uma área verde correspondente a  20% (vinte 
por cento) da área total.                                          

ARTº 4º - No loteamento será construído um edifício para  unidade 
escolar, posto médico-odontológico, área de lazer, com parque    infantil.                                                                    

ARTº 5º - No projeto de implantaçäo do loteamento constará   a 
arborizaçäo das ruas e avenidas.                                            

ARTº 6º - As ruas e avenidas teräo suas larguras segundo  a Lei Orgânica 
do Município.                                                  

ARTº 7º - Para a seleçäo dos futuros beneficiários, será  considerada sua 
condiçäo sócio-econômico.                                     

ARTº 8º - A Câmara Municipal será representada por 2 (dois)  de seus 
membros, na Comissäo de Seleçäo dos futuros beneficiários.            

ARTº 9º - Os lotes säo intransferíveis e nem poderäo ser  alugados.                              
ARTº 10º - Os ganhadores deveräo dar início a construçäo de suas 

moradias no prazo máximo de 12 meses, à partir da data da escritura  de doaçäo e terminar a 
obra até 24 meses após findo o prazo para o seu  início.                                                                       

ARTº 11º - Os beneficiários que descumprirem as clausulas desta Lei, 
perderäo os seus direitos, retornando o lote para o patrimônio   municipal.                                                                   

ARTº 12º - As despesas constantes desta Lei, deveräo constar do 
Orçamento Municipal para o ano de 1991.                                    

ARTº 13º - A Municipalidade colocará à disposiçäo dos beneficiários, 
gratuitamente, para efeitos de construçöes, máquinas e até  mesmo caminhöes de terra para 
nivelar estes terrenos.                         

ARTº 14º - Revogadas as disposições em contrário, entrará   esta Lei em 
vigor na data de sua publicaçäo.                                  
Sala das Sessões “Pres.Tancredo Neves”, 27 de Setembro de 1990.               
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